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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA QUE 
RECONHECEU A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS EM FAVOR DO EXECUTADO. DESCABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A extinção do processo de execução pelo reconhecimento da prescrição 

intercorrente, em virtude da ausência de localização de bens, não autoriza a fixação de 
honorários advocatícios em favor do executado. Hipótese em que o princípio da 
causalidade deve ser aplicado em benefício do credor, que já é prejudicado pelo não 
cumprimento da obrigação. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 11 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.885 - MS (2019/0367685-9)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por M & C METALÚRGICA 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. e EVA DE LOURDES RITTER contra decisão 

monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 814):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA QUE 
RECONHECEU A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS EM FAVOR DO 
EXECUTADO. DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões deste agravo interno (e-STJ, fls. 819-852), as recorrentes 

alegam a não incidência da Súmula 83/STJ ao caso. Afirmam que o processo estava 

em trâmite e que, por isso, não teria dado causa à prescrição, já que houve resistência 

da parte credora. Argumentam que o reconhecimento da prescrição não foi de ofício, e 

sim em virtude do trabalho do patrono que apresentou o pedido de exceção.

Contraminuta apresentada às fls. 856-865 (e-STJ).

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos trazidos pelas agravantes não são capazes de modificar 

as conclusões da deliberação unipessoal.

De início, observa-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça  

se firmou no sentido de que, em se tratando de processo de execução extinto pela 

ocorrência da prescrição intercorrente, a observância ao princípio da causalidade não 

poderá favorecer o executado, por ser ele quem deu causa ao ajuizamento da ação ao 

não efetuar o pagamento ou não cumprir a obrigação de forma espontânea.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/15). ART. 85 DO CPC. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DO 
ADVOGADO DA PARTE EXECUTADA. DESCABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. Ação de execução de título executivo extrajudicial proposta contra o 
cliente do advogado que recorre em nome próprio.
2. Controvérsia em torno da possibilidade de condenação da parte 
exequente ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais no 
caso de extinção do processo de execução pela prescrição intercorrente.
3. Apesar da dicção do art. 85 do CPC, nem sempre o "vencedor" e o 
"vencido" são, respectivamente, os únicos sujeitos passíveis de serem 
credores e devedores de honorários advocatícios sucumbenciais.
4. Há situações em que, mesmo não sucumbindo no plano do direito 
material, a parte vitoriosa é considerada como geradora das causas que 
produziram o processo e todas as despesas a ele inerentes.
5. "O princípio da causalidade não se contrapõe ao princípio da 
sucumbência. Antes, é este um dos elementos norteadores daquele, 
pois, de ordinário, o sucumbente é considerado responsável pela 
instauração do processo e, assim, condenado nas despesas processuais. 
O princípio da sucumbência, contudo, cede lugar quando, embora 
vencedora, a parte deu causa à instauração da lide" (REsp 303.597/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/04/2001, REPDJ 25/06/2001, p. 174, DJ 11/06/2001, p. 209).
6. Caso concreto em que a prescrição intercorrente por ausência de 
localização de bens não afasta o princípio da causalidade em desfavor da 
parte executada, nem atrai a sucumbência para a parte exequente.
7. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 1.835.174/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 
11/11/2019)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
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PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM FAVOR DO 
EXECUTADO. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE 
SUCUMBÊNCIA DO EXEQUENTE.
1. Declarada a prescrição intercorrente por ausência de localização de 
bens, incabível a fixação de verba honorária em favor do executado, eis 
que, diante dos princípios da efetividade do processo, da boa-fé 
processual e da cooperação, não pode o devedor se beneficiar do 
não-cumprimento de sua obrigação.
2. A prescrição intercorrente por ausência de localização de bens não 
retira o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a 
sucumbência para o exequente.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.769.201/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 20/03/2019)

Verifica-se que a jurisprudência não faz distinção entre a prescrição 

decretada de ofício ou por acolhimento de pedido realizado pelo executado em 

exceção de pré-executividade, para fins de determinar a sucumbência.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 

interno não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, 

permanece incólume a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de maio de 2020
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